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No dia 01 de Setembro de 2016 decorreu no Auditório do Conselho Superior 
da Magistratura, a sessão conjunta de tomada de posse de três Senhores 
Inspectores Judiciais - os Excelentíssimos Senhores Juízes Desembargadores, 
Dr. Fernando Baptista de Oliveira, Dra. Isabel Maria Manso Salgado, Dr. Artur 
Manuel da Silva Oliveira - e, bem assim, do Juiz Secretário do CSM - Juiz de 
Direito Dr. Carlos Castelo Branco. 

 

Por deliberação do Plenário do Conselho Superior da Magistratura, de 12-07-
2016 foram nomeados os Excelentíssimos Senhores Inspectores Judiciais que 
agora tomaram posse.  

A 20ª Área inspectiva ficou a cargo da Exma. Senhora Inspectora Judicial, Juíza 
Desembargadora, Dra. Isabel Maria Manso Salgado, do Tribunal da Relação 
de Lisboa. 

A 16ª Área inspectiva ficou atribuída ao Exmo. Senhor Inspetor Judicial, Juiz 
Desembargador Dr. Fernando Baptista de Oliveira, do Tribunal da Relação do 
Porto, que já anteriormente tinha desempenhado as funções inspectivas. 

Por sua vez, a 17ª Área inspectiva ficou a cargo do Exmo. Senhor Inspector 
Judicial Juiz Desembargador Dr. Artur Manuel da Silva Oliveira, também do 
Tribunal da Relação do Porto. 
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O Senhor Juiz de Direito Dr. Carlos Castelo Branco é o 17.º Juiz Secretário do 
Conselho Superior da Magistratura, tendo sido designado por votação do 
Plenário do Conselho Superior da Magistratura - de 12-07-2016 - de entre 
Juízes de Direito (art.º 138.º, n.º 2, do EMJ), em comissão ordinária de serviço, 
de natureza judicial (art.º 56.º, n.º 1, al. c) EMJ). 

 

Na sessão, presidida por Sua Excelência o Senhor Presidente do STJ e do CSM, 
Juiz Conselheiro António Henriques Gaspar, usaram da palavra, Sua 
Excelência, o Senhor Vice-Presidente do Conselho Superior da Magistratura, 
Juiz Conselheiro Mário Belo Morgado, o Exmo. Senhor Inspector Judicial, Juiz 
Desembargador, Dr. Fernando Baptista de Oliveira e o Exmo. Senhor Juiz 
Secretário do CSM, Dr. Carlos Castelo Branco. 
 

 

Anexam-se os discursos proferidos na cerimónia de tomada de posse e, bem 
assim, fotografias do evento. 
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Inspectores Judiciais 

Juiz Desembargador Dr. Fernando Baptista de Oliveira 

Juíza Desembargadora Dra. Isabel Maria Manso Salgado 

Juiz Desembargador Dr. Artur Manuel da Silva Oliveira 

 
Juiz Secretário do CSM, Juiz de Direito Dr. Carlos Castelo Branco 

 
 
 
 
 
 
 
 

Auditório do Conselho Superior da Magistratura 
01 de Setembro de 2016 



 
CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA 

 

 
 

1 

 

Discurso de Sua Excelência o Senhor 

Vice-Presidente do Conselho Superior da Magistratura 

Juiz Conselheiro Dr. Mário Belo Morgado 

 

  

- Senhor Presidente do Supremo Tribunal de Justiça e do Conselho 
Superior da Magistratura 

- Excelentíssimos convidados 

- Caras e caros Colegas 

- Senhoras e Senhores Funcionários do Conselho Superior da 
Magistratura  

- Minhas Senhoras e meus Senhores 

 

1. Acabam de tomar posse, como Inspetores Judiciais, três distintíssimos 
Juízes Desembargadores: o senhor Dr. Fernando Baptista de Oliveira, a 
senhora Dra. Isabel Maria Manso Salgado e o senhor Dr. Artur Manuel da 
Silva Oliveira, sendo que os dois primeiros são já detentores de uma longa e 
muito meritória experiência no exercício do cargo. 

 

Os exemplares currículos e os elevados níveis de competência, dedicação 
e zelo com que sempre corresponderam às respetivas responsabilidades 
profissionais, constituem antecipada garantia de que o sistema de justiça em 
muito irá beneficiar da qualidade do seu trabalho. 

 

Caros Colegas, os meus parabéns e sinceros votos de felicidades no 
cumprimento das vossas funções, para o que sempre contarão com inteira e 
leal colaboração de todos os que trabalham nesta Casa. 
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Noutra área, encerrando mais um capítulo do seu brilhante percurso 
profissional, cessa hoje funções, como Juiz Secretário do C.S.M, o Senhor Dr. 
Joel Timóteo Ramos Pereira. 

 

Por tudo aquilo que com imensa competência, dedicação, empenho e 
lealdade, deu nos últimos anos ao Conselho e à causa da Justiça, endereço-
lhe uma sentida palavra de reconhecimento e homenagem, certo de 
interpretar o sentimento de todos os membros do Conselho e, em geral, de 
todos aqueles que exercem funções nesta Casa. 

 

Sucede-lhe o Senhor Dr. Carlos Castelo Branco, magistrado elevadamente 
distinto e profundamente conhecedor de toda a dinâmica organizativa e 
funcional do Conselho, uma vez que já integra a nossa equipa de trabalho 
desde o início do ano de 2014. 

 

Conjugando destacadas qualidades técnico-jurídicas com atributos 
humanos que decisivamente contribuirão para o êxito do ciclo profissional 
que agora inicia, felicito-o vivamente por este momento alto do seu trajeto na 
magistratura judicial. 

 

Endereço ainda uma palavra de cumprimento e agradecimento a todos os 
presentes nesta cerimónia. 

 

Em especial, seja-me hoje permitida uma calorosa saudação a todos os 
homens e mulheres que no C.S.M. vêm exercendo ou exerceram funções nos 
últimos anos, e que decisivamente contribuíram para a construção da 
instituição moderna, agilizada e tecnologicamente bem apetrechada na qual 
temos a honra e o orgulho de servir no nosso dia-a-dia. 

* * * 
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2. A par da sua dimensão simbólica, as cerimónias que assinalam a 
trajetória das instituições são momentos de reflexão e balanço. 

 

O C.S.M. constitui o âmago de todo um vasto sistema de governo do 
Poder Judicial, sistema que essencialmente compreende, para além do 
próprio Conselho e dos seus membros, os inspetores judiciais e os 
presidentes dos tribunais. 

 

Em termos tendenciais, como se compreenderá, o núcleo fundamental da 
gestão dos tribunais cabe às estruturas comarcãs de gestão, incumbindo por 
seu turno aos serviços de inspeção, no essencial, os aspetos atinentes ao 
mérito e disciplina dos juízes. 

 

No entanto, os diferentes elementos que integram o conjunto do sistema 
de governo dos Juízes e dos Tribunais de forma alguma podem funcionar 
numa lógica de absoluta estanquicidade. Basta pensar que no exercício das 
suas funções de monitorização o Conselho, socorrendo-se em regra dos 
juízes presidentes, também recorre com frequência aos inspetores judiciais, 
em função das circunstâncias de cada caso concreto, sendo que, 
naturalmente, também as estruturas de gestão dos tribunais são 
supervisionadas. 

 

Impõe-se desenvolver nos tribunais um paradigma globalmente pautado 
por critérios de racionalidade organizativa e de funcionamento, em que a 
eficiência constitua a matriz basicamente enformadora de todos os processos 
de trabalho, isto é, em que – sem lesão de valores fundamentais e de direitos 
substantivos – os resultados sejam alcançados com a menor afetação de 
carga de trabalho e de meios que seja possível.  
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Nesta perspetiva, como tenho enfatizado, reclama-se dos serviços de 
inspeção um especial foco nos atos e formalismos inúteis e nos expedientes 
dilatórios. 

 

Mas, ao mesmo tempo, pretende-se um Conselho cada vez mais amigável 
e próximo dos Juízes, um Conselho cada vez mais proactivo e menos reativo.  

 

Neste momento, destacaria os seguintes traços deste modelo: 

 

 Efetiva coordenação de todos aqueles que na esfera de 
competências do C.S.M. colaboram na gestão do judiciário, 
uniformizando-se, sempre que possível e aconselhável, critérios e 
procedimentos. 

 

 Especial atenção à igualdade, transparência e objetividade de 
critérios. 

 

 Considerações de necessidade e proporcionalidade na prática dos 
atos de gestão, confrontando-se sempre o benefício visado com o 
transtorno daí proveniente para as pessoas envolvidas. 

 

 Recurso sistemático ao diálogo e envolvimento de todos. 

 

 Efetivo esforço de aproximação de posições com todos os 
interlocutores, privilegiando-se os pontos em que à partida haja 
acordo. 

 

 Desburocratizar e agilizar os contactos entre as pessoas. 

* * * 
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3. Em importante medida, o bom funcionamento dos Tribunais depende 
de uma eficaz prossecução das atribuições cometidas ao Conselho que não 
prescinde do bom funcionamento das suas estruturas administrativas; neste 
contexto, de imediato se perspetiva como fundamental a atuação do Juiz 
Secretário, a quem cabe, em primeira linha, proceder à orientação e direção 
dos serviços do Conselho, impulsionar sempre que necessário a sua 
reorganização e dinamizar a sua modernização, mormente em matéria 
tecnológica. 

 

No momento em que toma posse um novo Juiz Secretário, bem como três 
Inspetores Judiciais, afigura-se-me oportuno assinalar que nas organizações 
bem sucedidas a liderança se encontra distribuída por todos aqueles que 
partilham responsabilidades, sendo que a função das lideranças se reconduz 
sempre, em última análise, à capacidade de captar e dirigir eficazmente a 
energia das equipas e de mobilizar as pessoas para a ação. 

 

Assim sendo, e em contraste com as competências técnicas ou 
puramente cognitivas, compreende-se que a capacidade de focar a atenção 
nos objetivos fundamentais, a capacidade de iniciativa, a capacidade de 
trabalho em equipa e a capacidade de interação com os outros, constituam 
algumas das aptidões que - a par de traços de personalidade como a 
integridade, a coerência e a transparência - não podem ser negligenciadas 
nos nossos dias. 

 

Estou certo que o Senhor Dr. Carlos Castelo Branco vai contribuir em 
importante medida para a consolidação no C.S.M. de uma cultura 
organizacional com estas características, marcada por forte consciência 
sistémica, em que cada um sabe exatamente para onde e como deve 
direcionar-se. 

* * * 

4. Os próximos tempos serão pautados por grandes desafios para o 
C.S.M. e para os juízes portugueses. 
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Em primeiro lugar, o desafio de natureza mais estruturante e permanente 
em qualquer sistema judiciário: contribuir para um clima global de segurança 
jurídica, no mais lato sentido da expressão, e, assim, para o desenvolvimento 
económico do país. Com efeito, numa sociedade democrática, é essencial que 
os cidadãos acreditem que os crimes são investigados e punidos, que as 
disposições legais são aplicadas e que os contratos são cumpridos.  

 

No âmbito do fundamental processo de consolidação do atual modelo de 
gestão dos Tribunais de Comarca, há, pois, que prosseguir o esforço 
tendente à efetiva observância de padrões de qualidade já largamente 
identificados. 

 

O Estado de Direito que suporta as democracias europeias pressupõe 
sistemas de justiça justos, eficazes e acessíveis. 

 

Todavia, para garantir tal desiderato, a par de um modelo de 
racionalidade que inclua, entre outros aspetos, boa gestão, leis processuais 
adequadas e ajustada organização judiciária, de forma alguma se pode 
prescindir dos meios financeiros necessários ao adequado desempenho das 
múltiplas funções hoje cometidas ao Conselho. 

 

Esta questão assume especial relevância numa conjuntura em que se 
encontra em curso a transferência para o C.S.M. da competência para o 
processamento e pagamento das remunerações, e outros suplementos 
remuneratórios, aos magistrados judiciais de 1.ª instância, a concretizar já a 
partir da data de entrada em vigor do Orçamento de Estado de 2017, assim 
se dando corpo à plena autonomia administrativa e financeira do Conselho, 
há tantos anos almejada pelos juízes portugueses.  

Legalmente prevista a transferência desta competência para o Conselho a 
partir de 1 de janeiro de 2010, não foi a mesma concretizada até ao presente 
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por não se encontrarem verificadas as necessárias condições logísticas e de 
recursos humanos. 

Levar a bom termo esta exigente mudança é o desafio que em termos 
imediatos exigirá a mobilização de todas as energias e boas vontades dos 
profissionais do Conselho. 

Conhecedor da competência e dedicação de todos, estou convicto de que 
esta importante obra coletiva será coroada de êxito. 

* * * 

Muito mais haveria para dizer, pois os tempos que se avizinham são, na 
realidade, muito exigentes e plenos de desafios. 

 

Para além do mais, está em processo de revisão o Estatuto dos 
Magistrados Judiciais, processo que demanda a atenção crítica de todos os 
juízes; e brevemente, talvez ainda no presente mês de Setembro, serão 
aprovados os novos Regulamento dos Serviços de Inspeção e Regulamento 
Interno do Conselho Superior da Magistratura, diplomas que, clarificando, 
simplificando e agilizando procedimentos, não deixarão de contribuir para 
um trabalho mais profícuo. 

 

Mas é tempo de terminar, reiterando aos Colegas agora empossados 
votos dos maiores sucessos nos ciclos profissionais que hoje começam. 

 

O vosso êxito será o êxito de todos nós. 

 

Muito obrigado. 

 

Lisboa, 01 de Setembro de 2016  

 

Mário Belo Morgado 
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Discurso do Exmo. Senhor Inspetor Judicial 

Juiz Desembargador Dr. Fernando Baptista de Oliveira 

 

  

 - Exmo Senhor Presidente do Supremo Tribunal de Justiça e do Conselho 
Superior da Magistratura 

 - Exmo Senhor Vice-Presidente do Conselho Superior da Magistratura 

 - Exmos Senhores Vogais do Conselho Superior da Magistratura 

 - Estimados Colegas  

 - Ilustres convidados 

 - Minhas Senhoras e meus Senhores 

 

1. Antes de mais, registo a grande honra que é para mim proferir 
algumas palavras em meu nome e em nome dos demais Senhores 
Inspectores ora empossados, meus Ilustres Colegas, Senhora 
Desembargadora Isabel Maria Manso Salgado e Senhor Desembargador 
Artur Manuel da Silva Oliveira.  

Honra essa apenas justificada pelo facto de, entre os três, ser o mais 
antigo na magistratura, pois que em capacidade e virtudes para o exercício 
do cargo, obviamente que não tenho nem podia ter a mais leve pretensão de 
me posicionar num patamar superior a qualquer dos meus Colegas. 

2. Ser Inspector judicial não é, de forma alguma, tarefa fácil. Com efeito, 
sendo, em certa medida, os “olhos” e “ouvidos” do CSM, é-lhe exigido, para 
além duma superior postura e urbanidade, uma entrega e disponibilidade 
totais ao seu múnus, escutando, tirando dúvidas, resolvendo problemas 
pontuais, gerando consensos, sempre muito atento às anomalias e situações 
de inadaptação dos juízes em serviço, as quais deverá transmitir 
atempadamente ao CSM. 

3. O Inspector deve ser particularmente rigoroso na sua função, mas 
actuando sempre numa análise objectiva do todo que se lhe depara, 
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apreciando e valorando tudo na medida do justo, sem paternalismos, na 
ponderação das reais condições ou circunstâncias em que decorreu e decorre 
o exercício de funções pelo inspecionando. Não deve nunca deixar-se levar 
por eventual obsessão de descobrir apenas o que está mal ou menos bom. 
Deve, sim, exercer a função de espírito aberto e construtivo, vendo e 
analisando o bom e o mau com igual distanciamento; deve valorar 
sobremaneira a vertente pedagógica, com particular enfoque na 
sensibilização do juiz para a importância do seu relacionamento com os 
restantes operadores judiciários, aí evidenciando, para além do mais, sinais 
claros de urbanidade, respeito e pontualidade; deve fazer ver ao 
inspecionando os mais adequados modus de conduta, sem, porém, se 
imiscuir minimamente no sagrado “casulo” da independência do acto de 
julgar.  

4. Pedimos vénia para recordar as sábias palavras do Exmo Senhor 
Presidente do STJ aquando da posse do actual Senhor Vice-Presidente do 
CSM: 

Cito: “No exercício das responsabilidades do governo próprio, a natureza 
complexa das funções do CSM exige de todos os seus membros o total 
empenhamento pessoal, a disponibilidade intelectual e espírito aberto e 
independente para saber sentir a dignidade, a subtileza e a responsabilidade 
democrática do exercício…”. 

5. Estas exigências não podem deixar de se aplicar aos Senhores 
Inspectores: “total empenhamento pessoal”, “disponibilidade intelectual e 
espírito aberto e independente para saber sentir a dignidade, a subtileza e a 
responsabilidade do exercício” do cargo. 

6. E igual vénia pedimos para trazer à colação as igualmente sábias 
palavras do actual Exmº Senhor Vice-Presidente do CSM aquando da sua 
aludida tomada de posse, onde bem vincou a avaliação como eixo 
fundamental para uma boa gestão do desempenho da Administração 
Judiciária, observando que (e cito) “este último elemento, para além de 
insubstituível instrumento de gestão, é, ao mesmo tempo, um determinante 
fator de desenvolvimento da carreira profissional dos juízes, pelo que se 
impõe uma especial exigência relativamente a todos os aspetos relacionados 
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com a coerência, objetividade e justiça dos procedimentos e critérios 
classificativos. …”. 

7. É em muito também na concretização deste desiderato que a função 
do Inspector é crucial. E seguramente que todos os Inspectores ora 
empossados têm disso plena consciência e não regatearão esforços para o 
efeito. 

 

Exmos Senhores Juízes Conselheiros, Presidente e Vice-Presidente do 
Conselho Superior da Magistratura 

 

8. As naturais exigências (e adversidades) decorrentes do novo figurino 
da organização judiciária exigem, no nosso modesto ver, a manutenção em 
funções de um leque de Inspectores experientes, bem preparados e (o que é 
particularmente importante) respeitados pelos Senhores Juízes. 

De facto, a nova realidade judiciária e processual, tornou necessário (diria 
mesmo, imperioso) um processo de quase permanente monotorização da 
actividade dos juízes, por forma a que esta seja objecto de curto 
acompanhamento por parte do CSM, em função do impacto das mudanças 
profundas na organização dos tribunais, nomeadamente ao nível do 
agendamento de diligências, da redistribuição de processos, da gestão do 
tempo (de cada despacho, de cada decisão, de cada processo...), da 
tramitação de processos urgentes, da optimização dos meios e/ou recursos 
disponíveis (em especial, das salas de audiências e dos Oficiais de Justiça), 
entre outros, para além da necessidade de antecipar e resolver litígios. 

9. Há que estar muito atento a tudo o que é dilatório – que nada de útil 
traz para o processo – , aos adiamentos e reagendamentos sem sentido ou 
utilidade, à (pouca...) dinâmica imprimida aos autos, às inúteis explanações 
jurídicas vertidas nos despachos e sentenças quando, mesmo que 
eventualmente brilhantes, contribuem para retardar a prolação de uma 
decisão que todos esperam rápida e ajustada à concreta realidade factual 
trazida aos autos – para além de que muitas das sentenças não poucas vezes 
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pecam por não ser directas, inteligíveis e (mais que tudo) convincentes ou 
persuasivas para os respectivos destinatários. 

10. De facto, na sua função pedagógica, é de particular importância 
a sensibilização pelo Inspector da necessidade de objectividade e concisão na 
prolação de despachos e sentenças, pois não raras vezes se assiste a uma 
excessiva preocupação dos Senhores juízes em se passearem por 
extensíssimas divagações jurídicas, logrando levar aos autos cargas de 
doutrina e jurisprudência que só servem para lhes despender tempo e, 
consequentemente, também, dinheiro ao erário público. 

Já em tempos bem idos observava António de Almeida Santos que (e cito) 
“uma sentença, ou um acórdão, são para decidir, não para intelectualmente 
brilhar. E um acórdão não tem de necessariamente ter a dimensão de uma 
tese de licenciatura”. 

11.  Em especial no que tange à gestão processual, cremos que 
deverão os Senhores Inspectores agir com uma atitude proactiva, 
incentivando os Senhores Juízes a reunirem com os respectivos Escrivães, a 
fim de, designadamente, impulsionarem o andamento dos processos não 
movimentados por períodos de tempo mais significativos, agilizando 
procedimentos, minorando os entraves ao cumprimento célere de diligências 
por si ordenadas e, em suma, motivando para a celeridade e para o rigor, 
procurando um trabalho em equipa (que não é de fácil concretização quando 
se trabalha com um vasto leque de juízes – e, obviamente, também alargado 
leque de funcionários).  

12. Temos a noção clara que avaliar titulares de órgãos de soberania 
não é tarefa fácil. Pelo contrário, exige uma postura de elevação, de missão, 
da maior seriedade, com transparência e imparcialidade, onde as opiniões 
têm grande peso, é certo, mas nunca perdendo de vista que o cerne dessa 
avaliação tem como suporte os elementos legais suficientemente 
concretizados. 

13. Enquanto Inspectores, temos de, com toda a humildade, ser 
justos, firmes ou compreensivos conforme o “figurino” das circunstâncias 
concretas, objectivos e leais para com o CSM (que em nós confia) e os juízes, 
dando o melhor contributo para ajudar o CSM a dispor do perfeito 
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conhecimento do estado, necessidades e deficiências dos serviços, a fim de o 
habilitar a tomar as providências que repute mais acertadas, maxime nas 
relações com o poder político. 

14. Estou certo que, quer eu, quer os meus Ilustres Colegas ora 
empossados, daremos o nosso melhor para a melhoria dos serviços de 
inspecção. Nunca olvidando, enquanto juízes que somos, os três sabidos 
praecepta próprios da societas iuris: honeste vivere, alterum non leadere e suum 
cuique tribuere – síntese admirável de todo o ordenamento jurídico.  

15. É provável que nem sempre consigamos fazer o melhor e mais 
acertado. Mas se errarmos, procuraremos não perseverar no erro, pois, como 
já observava Séneca, errare humanum est, sed in errore perseverare dementis 
(errar é humano mas perseverar no erro é de insensatos). 

16.  Desta forma daremos o nosso contributo para a realização da 
Justiça. A mesma Justiça, afinal, que todos procurámos ao longo das nossas já 
longas carreiras na judicatura. 

17. Sempre com humildade. 

18. Escutando o peso das palavras do nosso grande Miguel Torga, 
em “Cântico do Homem, clemência”: 

“ Não me posso julgar como juiz. 

Tenho que ter a humana caridade 

De não ouvir apenas o que diz 

A Verdade. 

 

Também a minha sombra tem razão 

Também ela 

Anda comigo e vela 

Enquanto o sol me vai colando ao chão”. 

 

Muito obrigado pela vossa atenção. 
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Lisboa, 01 de Setembro de 2016  

 

Fernando Baptista de Oliveira 
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Discurso do Exmo. Senhor Juiz Secretário 

Juiz de Direito Dr. Carlos Castelo Branco 

 

  

 -  xmo. Senhor  residente do Conselho Superior da Magistratura e do 
Supremo  ribunal de Justiça, 

 - Exmo. Senhor Vice-Presidente do Conselho Superior da Magistratura, 

 - Exmos. Senhores Vogais do Conselho Superior da Magistratura, 

 - Exmos. Senhores Juízes Conselheiros, 

 - Exmo. Senhor Director do Centro de Estudos Judiciários, 

 - Exmos. Senhores Presidentes dos Tribunais da Relação, 

 - Exma. Senhora Presidente da Associação Sindical dos Juízes Portugueses, 

 - Exma. Senhora Chefe do Gabinete de Apoio ao Vice-Presidente e Membros 
do CSM, 

 - Exmos. Senhores Inspectores Judiciais, Juízes Desembargadores, 
Presidentes dos Tribunais de Comarca e Magistrados do Ministério Público 
coordenadores, 

 - Ilustres Representantes dos organismos ministeriais, das ordens 
profissionais e das profissões jurídicas e judiciárias, 

 - Exma. Senhora Juíza Secretária do Conselho Superior dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais, 

 - Exmo. Senhor Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, 

 - Exma. Senhora Juíza de Direito, Ponto de Contacto da Rede Judiciária 
Europeia, 

 - Exmos. Senhores Juízes de Direito,  

 - Exmos. Senhores Juízes Adjuntos, Dirigentes e Funcionários do CSM, 
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 - Caríssimos Convidados, Amigos e Familiares, 

 - Minhas Senhoras e meus Senhores, 

 

Em primeiro lugar, quero deixar aqui formalmente expresso um caloroso 
cumprimento a todos os que vieram testemunhar o momento mais marcante 
da minha vida profissional, presença que, desde já, agradeço profundamente. 

 

Permitam-me que agradeça, em particular, aqueles que, por um motivo 
ou por outro, são responsáveis por me encontrar aqui perante vós. 

 

Mia Couto, em Terra Sonâmbula, escreveu que «a nossa família sempre é 
assim, maior que a humanidade». 

Neste sentido, como compreenderão, em primeiro lugar, queria 
agradecer   minha família.  

À minha Mãe, cuja experiência de vida e sabedoria sempre permitiu 
transformar as dificuldades em vantagens, numa consistência de valores que 
sempre me transmitiu.  

Aos meus filhos, Pedro e Teresa, que são credores do tempo que lhes 
devo, face ao meu exercício profissional - situação que espero um dia poder 
inverter - pelo alento e estímulo que constitui o seu mero sorriso. Saibam que 
terão sempre em mim o vosso ancoradouro, o vosso porto-de-abrigo, nos 
bons e maus momentos, esperando ser para vós uma referência e um 
exemplo. 

Não posso deixar de mencionar a saudade do meu Pai, e a memória da 
minha tia e avó, que me criaram e que contribuíram para me tornar na 
pessoa que sou. 

 

Cumpre-me também agradecer a todos os Vogais - juízes e não juízes - 
que compõem o Conselho Superior da Magistratura, a enorme honra que me 
concederam ao votarem, por unanimidade, a minha designação para o 
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exercício do cargo de Juiz Secretário do Conselho Superior da Magistratura, 
esperando estar à altura da confiança manifestada.  

Num espinhoso, difícil e árduo trabalho – nem sempre bem entendido – 
apraz-me sublinhar a elevadíssima competência e a extrema dedicação com 
que têm sido desempenhadas em prol da Justiça, em todas as formações, as 
funções dos Vogais, sob a consistente, sábia e hábil presidência de V. Exa., 
Exmo. Senhor Conselheiro António Henriques Gaspar que aqui, 
respeitosamente, cumprimento. 

 

Aproveito para, desde já, cumprimentar especialmente os Vogais em 
exercício, e em particular, os que, recentemente, foram nomeados para tais 
funções, agradecendo a presença e desejando a todos as melhores Venturas 
possíveis. 

 

Não posso deixar de endereçar um especial e caloroso abraço ao Exmo. 
Senhor Vice-Presidente do CSM, Conselheiro Mário Belo Morgado, 
Magistrado cujo prestígio já conhecia, mas cujas inegáveis qualidades de 
trabalho, dinamismo, combatividade, coragem, proactividade e irresignação 
tive o privilégio de - no corrente ano – quotidianamente, constatar e 
reconhecer. Não obstante o curto tempo em funções, V. Exa. Sr. Conselheiro 
imprimiu já uma marca característica de pragmatismo -mas também de rigor 
- de exigência - mas também de magnanimidade -, de decisão -mas também 
de constante e profícuo diálogo - características de personalidade e de 
conduta, que não deixam ninguém indiferente e que enobrecem a espinhosa 
função que desempenha. A si Sr. Conselheiro – que tenho em grande 
consideração, estima e amizade - agradeço, profunda e reconhecidamente, a 
proposição do meu nome para o exercício do cargo que ora início, 
manifestando-lhe publicamente todo o meu empenho, dedicação e lealdade, 
para colaborar da melhor forma possível no desempenho da árdua missão 
que constitui a vice-presidência do Conselho.  
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Porque a homenagem da menção não constitui para mim qualquer 
débito, mas sim, um inelutável imperativo categórico ético e de justiça, não 
posso também deixar de cumprimentar da mesma forma, o Exmo. Senhor 
Conselheiro, António Joaquim Piçarra, cujo exercício de mandato como Vice-
Presidente do CSM acompanhei quase na totalidade – desde Fevereiro de 
2014 – e cuja sobriedade, inteligência, perspicácia e sabedoria, num mandato 
extremamente exigente e complexo, foram e são para mim vectores de 
referência. Ao Exmo. Sr. Conselheiro - por quem nutro extrema admiração e 
estima aqui deixo um forte e especial abraço de amizade. 

 

Nesse abraço englobo, como não podia deixar de o fazer, 
cumprimentando, todos e cada um, os Vogais da anterior formação, tendo 
sido testemunha viva das dificuldades que todos, aqui e ali, sentiram, mas 
que todos abraçaram, sem rebuço, no desempenho das funções que 
enobreceram. 

 

Cumprimento, em particular, os Exmos. Senhores Inspectores Judiciais 
ora empossados, aos quais desejo um excelente trabalho e a quem manifesto 
a minha total disponibilidade para o que se mostre necessário para o cabal 
desempenho das respectivas funções. 

 

Claro que uma palavra muito especial de agradecimento é também 
devida à caríssima colega e Amiga e actual Chefe do Gabinete de Apoio ao 
Vice-Presidente e Membros do CSM, Exma. Senhora Juíza Desembargadora, 
Dra. Ana de Azeredo Coelho, com quem, desde a primeira hora, sempre 
estive em perfeita sintonia no desenrolar das tarefas que fui tendo no 
Gabinete, e que, com a sua extraordinária capacidade de trabalho, hábil 
capacidade de gestão e consistente conhecimento, sempre soube dar a 
melhor orientação e supervisão a todos os múltiplos assuntos e problemas 
que, dia-a-dia, foram surgindo ao longo dos últimos dois anos e com quem é 
muito fácil trabalhar, aspecto que, atenuará, decerto, em boa parte, as 
dificuldades que nos aguardam no futuro mais próximo. Estou plenamente 
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convicto – sem exagero – de que a reforma judiciária de 2014 não teria sido 
implementada se não fosse a tua exemplar intervenção. Sabes que, tal como 
antes, podes no futuro contar sempre comigo. 

 

Claro está que, em igual medida, cumpre-me relembrar quem teve a 
responsabilidade primeira de me pôr em contacto mais directo com o 
Conselho e cuja agilidade, perspicácia, sageza prática e labor, já sobejamente 
reconhecidos, foram determinantes para debelar muitos dos escolhos que fui 
enfrentando no trabalho que desenvolvi sob a égide das suas funções no 
CSM: Muito obrigado por tudo, Exma. Senhora Desembargadora, Dra. 
Albertina Pedroso, minha primeira Chefe do GAVPM. 

 

Aproveito para endereçar um forte abraço a todos os membros do 
Gabinete com quem trabalhei - Inês Moura, Eugénia Guerra, Ruben Juvandes, 
Nuno Lemos Jorge – e não deixar de sublinhar que só a extraordinária 
capacidade de trabalho (muito acima de quaisquer referenciais médios), o 
companheirismo, a dedicação e a primazia do interesse público em 
detrimento do interesse individual, puderam tornar o Gabinete naquilo que 
ele hoje constitui. 

Aos novos Adjuntos – caríssimos amigos Nuno Ribeiro e Paulo Cunha – 
desejo-vos o maior augúrio e sucesso nas exigentes funções que ora iniciam, 
sabendo que podem contar comigo onde eu possa ser de auxílio. 

 

 ma referência especial também para o  xmo. Sr. Juiz Secretário 
cessante, a quem tenho a honra e a difícil missão de suceder – caríssimo e 
prezado amigo Joel – que, com a sua competência, segurança, rigor e 
sobriedade conseguiu estabelecer um contacto praticamente em directo com 
os juízes, modernizando o Conselho e, bem assim, as plataformas de 
interacção deste com os magistrados judiciais – iudex.juizes e iudex.csm e 
ultimamente a primeira aplicação móvel da justiça portuguesa -, e que me 
prestou toda a colaboração e auxílio para me inteirar da difícil, mas crucial 
função, que é a de Juiz Secretário. Joel: As maiores felicidades no teu regresso 
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ao Tribunal. Fica a promessa de que não deixarei de, aqui e ali, te ir 
aborrecendo com uma ou outra dúvida, no que rogo a tua aquiescência e 
compreensão. 

 

Permitam-me também cumprimentar nesta sublime ocasião todos os 
Ilustres Representantes do Governo, dos Tribunais da ordem administrativa e 
fiscal, da Procuradoria, da ASJP e das Profissões Jurídicas em geral, cuja 
presença neste acto, agradeço penhoradamente, e que muito enobrece o 
mesmo. 

 

Uma palavra especial para os demais convidados que, com a sua 
presença, partilham comigo este momento de felicidade – vendo na 
assistência muitos Amigos que são Juízes, membros de organismos 
governamentais, Diretores Gerais, Chefes de Gabinete, Professores de 
Direito, Advogados, Notários, Funcionários Judiciais ou meros – mas 
inolvidáveis - Amigos de Vida. A todos, um forte e caloroso Abraço de Muito 
Obrigado. 

 

Como os da casa ficam para o fim, mas sabem que são os primeiros no 
meu pensamento, a todos os que exercem funções no Conselho – Dirigentes 
e Funcionários (em particular,  queles com quem trabalhei mais 
directamente no  abinete e fora dele) - agradeço a presença de todos, 
expressando-vos toda a minha disponibilidade, para, em franca e proactiva 
colaboração, podermos todos continuar a trabalhar em prol do 
fortalecimento do prestígio e dignidade do CSM, contribuindo para o 
consolidar como um órgão constitucional de referência – moderno, ágil, 
transparente e justo - na gestão do Judiciário. 

 

* 
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Prometendo ser breve e não querendo abusar da paciência de V. Exas. 
permitam-me que partilhe algumas reflexões sobre o exercício da função que 
agora abraço: 

 

A reabertura do ano judicial – que hoje tem lugar – constitui um símbolo 
de renovação das instituições judiciárias. Também a tomada de posse do Juiz 
Secretário comunga deste simbolismo. 

 

A reconfiguração do “tecido” judiciário e dos seus intervenientes – 
operada pela LOSJ de 2013 – alargou, na prática, o âmbito de intervenção do 
Conselho, crescendo o número de solicitações que demandam a sua 
intervenção, a qual também se espraia por novas e cada vez mais complexas 
áreas. 

As temáticas dos objectivos - estratégicos e processuais - , da 
monitorização do seu cumprimento, da nomeação dos juízes presidentes, dos 
juízes coordenadores, dos provimentos e ordens de serviço, dos turnos, das 
férias, das substituições, da gestão dos quadros complementares, da nem 
sempre fácil articulação do Estatuto dos Magistrados Judiciais com as leis 
gerais da função pública, dos concursos curriculares de acesso aos tribunais 
superiores - só para referir alguns pontos - têm demandado que o Conselho 
procure caminhos antes não percorridos, vendo-se a braços com processos 
de tratamento de dados de cada vez maior e mais complexa envergadura, 
numa estrutura que ainda sofre as naturais “dores” de crescimento. 

 

Nos últimos anos vivenciei, muito de perto, grande parte das venturas, 
mas mais das dificuldades – que foram muitas - que se sentiram diariamente 
no seio do Conselho. 

 

Esta vivência permite - com a devida vénia perante tão Ilustre Assistência 
– concluir que o desempenho das funções de Juiz Secretário deve girar em 
função dos seguintes eixos fundamentais, que procurarei não olvidar: 
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1ª – Simplificação; 

2.ª – Inovação; 

3.ª – Confiança. 

 

Em primeiro lugar, exige-se que o Conselho reinvente soluções, que 
demandam um trabalho cada vez mais rigoroso, delicado e dedicado, dos 
seus membros, dirigentes e funcionários e, claro está, também do Juiz 
Secretário. O Norte – como V. Exa. Senhor Vice-Presidente tem 
constantemente salientado - deve estar sempre na Simplificação, sem que 
esta possa significar a perda de quaisquer garantias. 

 

Em segundo lugar, o Juiz Secretário tem uma intervenção em múltiplos 
planos, abarcando as suas competências atribuições fundamentais para o 
funcionamento do Conselho e do próprio Sistema Judiciário: Seja na gestão 
da secretaria, das instalações, do equipamento e do pessoal do CSM, seja na 
preparação das propostas de orçamento e de movimentos judiciais, seja na 
promoção dos assuntos a submeter a despacho e no zelo para a execução 
das deliberações do Conselho.  

 

O Juiz Secretário é também o fundamental elo de ligação entre os serviços 
do Conselho e os seus órgãos – onde se destacam o Permanente e o Plenário 
– cabendo-lhe coordenar, de forma ágil, a secretaria com a presidência e a 
vice-presidência, solicitando o que for necessário aos tribunais, aos juízes ou 
a quaisquer entidades para tal fim. Aqui a inovação, a busca de novas 
soluções e novos caminhos, pode fazer toda a diferença, entre o fracasso e o 
êxito. 

 

Por fim, mostra-se necessário que a actuação do Conselho seja confiável, 
aberta e transparente. 
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Referia o Exmo. Senhor Presidente do Conselho aquando da investidura 
do Exmo. Senhor Vice-Presidente, no passado dia 03 de Maio de 2016 que:  

“A independ ncia dos ju zes e dos tri unais constitui um valor fundamental e 
um marcador da natureza e da qualidade da democracia    condi ão de 
confian a e a confian a   fonte de legitimidade. 

 as a confian a não constitui um valor que se rece a como se fora d diva 
dos deuses. 

 em de ser constru da todos os dias  sendo a  institui ão invis vel    rdua na 
constru ão  mas fr gil na perman ncia. 

A confian a nasce do rigor do comprometimento intelectual de todos e da 
compreensão serena  firme e fundamentalmente interiorizada do sentido de 
missão  em sociedades inquietas que foram tomadas pelo princ pio da 
desconfian a    . 

 emos  por tudo  o dever essencial de reconstruir a confian a nas respostas 
de cada dia, conscientes das dificuldades da tarefa com que todos os ju zes 
quotidianamente se confrontam”. 

 

São estes os desafios do Conselho e, também, aqueles que enfrenta o Juiz 
Secretário, e que constituem, por assim dizer, os grandes referenciais de 
actuação, claro está, em perfeita harmonia com todos os membros do 
Conselho, em coordenação com os seus funcionários e em continuidade - 
como não poderá deixar de ser -, com o labor já produzido pelos 
antecessores. 

 

Em concreto, são identificáveis zonas de possível intervenção. São elas: 

 

1º) O aperfeiçoamento da modernização procedimental já implementada, 
com uma tramitação electrónica ágil do expediente administrativo – sem 
esquecer as especificidades dos procedimentos inspectivo, disciplinar e de 
contencioso - com optimização das funcionalidades do Iudex.csm na gestão 
de procedimentos - que, por exemplo, permita assinalar e eliminar os 
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procedimentos duplicados, criar alertas para despacho, a priorização de 
urgências, etc., complementada com uma necessária e atenta formação de 
todos os intervenientes, repensando os escalões de acesso, os processos de 
fluxos e a política de intervenientes; 

 

2º) A modernização e simplificação das tabelas - e das próprias actas dos 
Conselho Plenário e Permanente -, designadamente com a identificação das 
temáticas a que respeitam os pontos a deliberar e a agilização dos 
procedimentos de aprovação e de divulgação dos conteúdos deliberativos; 

 

3º) A compilação e disponibilização de deliberações não reservadas, que, 
actualmente, ainda se encontram, em muitos casos, dispersas; 

 

4º) A necessidade de dar continuidade ao meritório trabalho de 
comunicação entre o Juiz Secretário e os juízes, implementando 
funcionalidades (por exemplo, no Iudex.juizes) que viabilizem uma 
comunicação bidireccional entre ambos, estabelecendo uma ligação rápida, 
fiável e segura, que possibilite uma resposta atempada às questões 
formuladas pelos juízes e, que, a curto prazo, possa constituir o canal 
privilegiado de transmissão das informações pertinentes por parte do 
Conselho; 

 

5º) O desenvolvimento de aplicação informática que viabilize o acesso no 
telemóvel da plataforma Iudex.juizes - já uma realidade para o sistema 
operativo Android – para outros sistemas operativos (como o IOs e, 
porventura, o Windows phone); 

 

6º) A criação de ferramentas de gestão automatizadas na recolha e 
análise dos dados da monitorização trimestral dos tribunais de 1.ª instância, 
desenvolvidas pelo CSM e que se encontram em fase já muito avançada de 
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testes e que permitam a apreensão de informação pelo CSM, optimizando a 
resposta do CSM às diversas solicitações de que é alvo; 

 

7º) A implementação de um Gabinete de Comunicação que, 
complementando o site do Conselho e o Iudex.juizes, corresponda às 
necessidades de divulgação internas e, bem assim, aos anseios das 
instituições externas, designadamente dos órgãos de comunicação social, 
que viabilize ao Conselho dispôr, em tempo útil e quando se justifique, de 
meios de disponibilização e de publicitação de deliberações; 

 

8º) A necessidade de modernizar e apetrechar os recursos bibliográficos 
do Conselho, estabelecendo protocolos de cooperação que possibilitem o 
acesso a repositórios on-line de recursos jurídicos institucionais ou 
universitários, viabilizando o acesso e a troca de informações jurídicas de 
acesso aos membros do Conselho e aos juízes; 

 

9º) A imperiosa e urgente necessidade de coordenar, monitorizar, 
acompanhar e verificar, quotidianamente, os termos da execução e da 
assunção efectiva pelo Conselho das competências ao nível do 
processamento da remuneração dos juízes de 1.ª instância a partir de 01 de 
Janeiro de 2017, numa delicada tarefa que abrange mais de dois milhares de 
juízes (no activo, jubilados e aposentados) e que demanda a cuidadosa 
gestão de quase 150 milhões de euros anuais; e, finalmente, 

 

10º) A necessidade de tomar decisão, a médio prazo, sobre a 
continuidade da sede do Conselho neste edifício ou de, em alternativa, 
encontrar instalações condignas, adequadas, modernas, e devidamente 
apetrechadas – e já agora que detenha um auditório que permita acolher 
estes eventos - , que, a título definitivo e, se possível, sem custos, acolham 
uma nova sede do Conselho. 
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* 

 Minhas Senhoras e meus Senhores: 

 

 Sob pena de loquacidade, urge terminar. 

 

Para além dos «ingredientes» que referi – Simplificação, Inovação e 
Confiança - julgo essenciais ainda dois aspectos para um bom desempenho: 
A Emoção e a Motivação. 

 

A Emoção: As máquinas podem fazer tudo, mas não podem pensar, 
porque não têm a competência da razão. O factor humano é decisivo. 

“Existo e sinto  logo penso”. É nesta asserção que António Damásio (O Erro 
de Descartes) traduz, para os dias de hoje, o axioma cartesiano. 

As pessoas, na sua racionalidade, mas também na sua emoção - são 
quem pode – ou não – fazer a diferença em qualquer processo. 

A concretização de tudo o que referi, apenas será possível se todos 
cooperarmos e colaborarmos, com emoção, em prol dos mesmos objectivos. 

Como sintetizou Fernando Pessoa (Livro do Desassossego): «Criemos a 
força calma. Temos-nos mostrado capazes de a ter em muita coisa. Mostremos 
que a sabemos ter em todas as coisas». 

Permitam-me ainda, a respeito da Emoção, que evoque as palavras do 
Senhor Conselheiro Belo Morgado no passado dia 03 de Maio: 

“ ara corresponder aos novos desafios e superar a tradicional l gica de 
funcionamento das institui  es p  licas  necessitamos de organiza  es mais 
flex veis  mais proactivas e mais preparadas para questionar e redefinir modelos 
organizacionais e processos de tra alho h  muito esta elecidos  ... . 
 ndependentemente da relev ncia dos demais fatores  afigura-se-me que o cerne 
da qualidade das institui  es reside nas pessoas – em pessoas empenhadas e 
motivadas e numa gestão mo ilizadora das energias das pessoas  ... ”. 

 



 
CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA 

 

 
 

26 

 

 

O segundo e último aspecto que queria assinalar – e assim termino - , tem 
que ver com a minha Motivação.  

Ao saber que o meu nome tinha sido indicado para o cargo de Juiz-
Secretário, por sua Excelência o Sr. Vice-Presidente do CSM, Conselheiro 
Mário Belo Morgado vivi uma multiplicidade de sentimentos irrepetível: 
Surpresa, alegria, felicidade e, logo, o receio e a inquietação.  

Dizia Goethe (em A Paixão do Jovem Werther) que os “sentimentos são a 
ess ncia viva da alma” e, nesse momento – como em muitos outros - senti a 
invisível essência desta. 

Mas, com a certeza da confiança que em mim era depositada, só poderia 
corresponder à indicação. 

Desde esse momento – confesso - perdi algumas vezes a tranquilidade do 
sono, tal o peso do encargo que me aguarda. 

 

Com profundo sentido da responsabilidade e ciente das dificuldades que 
enfrento, mas com pleno vigor, dedicação e lealdade, faço nesta investidura 
uma única – mas solene - promessa: No exercício destas funções, prometo 
dar o melhor de mim. 

 

A todos: Muito obrigado. 

 

 Lisboa, 01 de Setembro de 2016  

 

 Carlos Gabriel Donoso Castelo Branco 

 

 

 

 



 
CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA 

 

 
 

27 

 

REGISTO FOTOGRÁFICO 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA 

 

 
 

28 

 

 

 

 



 
CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA 

 

 
 

29 

 

 

 



 
CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA 

 

 
 

30 

 

 

 

 



 
CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA 

 

 
 

31 

 

 

 

 


